Resposta da Questão de Ordem n.º 0137

Presidente: Paulo Kobayashi

130ª Sessão Ordinária – 17.09.1997

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Sr. Presidente e Srs. Deputados, o nobre Deputado Dráusio Barreto, em sessão de 9 de setembro próximo passado, suscitou questão de ordem sobre a tramitação do Projeto de Lei Complementar n.° 26, de 1997, do Poder Executivo, que dispõe sobre a Corregedoria Geral da Administração, criando cargos e dando providências correlatas.

Sustenta S. Exa., em resumo, que a propositura fere princípios constitucionais: a Corregedoria foi criada por lei ordinária e, como a atual Constituição Estadual não erige a referida matéria como sendo de lei complementar, não se faculta ao legislador a sua escolha em diploma legal dessa espécie. Sua Exa. relembra, também, dispositivo regimental sobre a necessidade de as proposições que aludem a qualquer dispositivo legal fazerem-se acompanhar de sua transcrição.

Observa, ainda, o nobre Deputado Dráusio Barreto: “Dentre os propósitos que motivaram o presente projeto, ressalta a necessidade de conferir maior estabilidade às normas jurídicas que disciplinam a atuação da Corregedoria, introduzindo inovações destinadas a colocar o órgão na posição de destaque que lhe cabe”.
“De qualquer forma,” ( anota S. Exa. ( “maior não será a força ou o prestígio do órgão administrativo em razão da espécie legislativa pela qual se intente regulamentá-lo. Assim é que, salvo melhor juízo, por projeto de lei ordinária, antes deveria ter sido  apresentado.”
Ocorre, no entanto, que o referido projeto, no intuito de dotar a Corregedoria da Administração de instrumentos de natureza fiscalizadora, acaba por dispor acerca de direitos e deveres dos servidores públicos, ingressando em matéria pertinente ao Estatuto desses servidores, além de alterar diplomas legais de natureza complementar. 

De fato: 

a) a propositura dispõe, no §1° do artigo 10, sobre a Gratificação Executiva, e, no artigo 11, a respeito da denominação do cargo de Corregedor Geral da Administração, matérias essas que se encontram disciplinadas, atualmente, pelas Leis Complementares n.ºs 797 e 802, respectivamente;

b) no § 2° do artigo 9°, a propositura altera o artigo 135, III, da Lei n.° 10.261/68 (Estatuto dos Servidores Civis),  dispondo sobre hipótese de percepção da vantagem prevista nesse dispositivo; e 

c) o artigo 6° e o § 2° do artigo 8 "estabelecem penalidades disciplinares. Parece-nos que as alterações de natureza estatutária reclamando diploma legal de natureza complementar justificariam a espécie legislativa elencada.

Porém, como bem observou S. Exa., pode assim não entender a Comissão de Constituição e Justiça, fazendo com que o Plenário, em discussão e votação prévia, delibere sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição. 

Por derradeiro, se as razões trazidas à colação pelo nobre Deputado Dráusio Barreto não forem acatadas pela Comissão de Constituição e Justiça, mas obtiverem o convencimento da maioria dos senhores parlamentares, resta, ainda, no momento da votação da propositura, destacar, onde for preciso, a expressão “complementar”, suprimindo-a do projeto. Por esses motivos, a Presidência mantém o trâmite legislativo desta proposição.
